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PARECER TÉCNICO DO REQUISITANTE

Pagamento de inscrição


I - DO OBJETO 

Versam os autos do processo sobre o pagamento de inscrição de [informar o nome do servidor OU nomes dos alunos, e do professor responsável, se for caso, do curso xxxxx da UFSJ] no evento xxxxxxxxxxxxxxxxxx, a ser realizado [informar o período], em [informar o local], no valor total de R$ xxxxxxxxx, promovido por [informar a organizadora do evento], CNPJ nº xxxxxxxxxxx.


II – DO ENQUADRAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO DIRETA

A contratação pretendida está em conformidade com o inciso III, f do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, considerando que se trata de um serviço especializado de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

OU

A contratação pretendida está em conformidade com o caput do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, considerando que há inviabilidade de competição, por se tratar de pagamento de inscrição de alunos em evento singular na área de seu curso.


III - DAS JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1. Razão da escolha do evento

1.1. O trabalho [citar o título do trabalho] do requisitante foi aceito para apresentação neste evento. 
OU
1.1. Trata-se de um evento único da área de [citar a área], que é realizado [informar a periodicidade do evento, ou seja, se é realizado anualmente, bienalmente, etc.].
OU 
1.1. Foram identificados os seguintes eventos:
	Evento
	Organizador (a)
	Carga horária
	Data e local de realização
	Período de inscrição
	Valor da inscrição

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	



1.1.1. Dentre os referidos eventos, foi escolhido o [citar o evento], por [citar os motivos].


1.2. A participação do servidor [citar o nome do servidor], do(a) [citar a unidade de exercício do servidor] da UFSJ, no referido evento é importante por [citar as razões].
OU
1.2. A participação dos alunos [citar os nomes dos alunos, e do professor responsável, se for o caso], do [citar o curso] da UFSJ, no referido evento é importante por [citar as razões].


2. Notória especialização	Comment by secol 05: a) Quanto mais comprovações, melhor, mas não é obrigatório que o profissional apresente todos os documentos.
b) Relacionar as comprovações de notória especialização da promotora do evento e de todos os profissionais que realizarão as palestras/oficinas das quais o servidor participará.
c) Todos as comprovações informadas neste parecer devem ser inseridas no processo.

EXCLUIR, NO CASO DE PAGAMENTO DE INSCRIÇÃO DE ALUNOS.
2.1. Trata-se de um evento com participação de profissionais de notória especialização, haja vista que as comprovações abaixo, relacionadas com suas atividades, permitem concluir que, no campo de sua especialidade, o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto a ser contratado contrato.

2.2: Quanto ao(à) [citar o nome do promotor(a) do evento], foram apresentadas as seguintes comprovações juntadas aos autos:	Comment by secol 05: Anexar os documentos comprobatórios no processo.
Desempenho anterior, comprovado por meio de atestados de capacidade técnica
E/OU
Experiência, informada por meio de [cópias de contratos e/ou notas de empenho]
E/OU
[Outros requisitos relacionados com suas atividades que permitam inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato] 

2.3. Quanto ao profissional [citar o nome do palestrante], foram apresentadas as seguintes comprovações juntadas aos autos:	Comment by secol 05: Repetir para cada profissional.
Anexar os documentos comprobatórios no processo.
Desempenho anterior, comprovado por meio de atestados de capacidade técnica
E/OU
Estudos, informados no Currículo Lattes
E/OU
Experiência, informada no Currículo Lattes
E/OU
Publicações, informadas no Currículo Lattes
E/OU
[Outros requisitos relacionados com suas atividades que permitam inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato]

3. Subcontratação

3.1. Declaro estar ciente de que é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade, conforme § 4º do art. 74 da Lei nº 14.133/2021.

4. Viabilidade jurídica da contratação

4.1. Trata-se de contratação de serviço:
a) disposto no inciso xx do art. 1º da Portaria n.º 443, de 27 de dezembro de 2018;	Comment by secol 05 [2]: Portaria n.º 443, de 27 de dezembro de 2018:
Art. 1º No âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, serão preferencialmente objeto de execução indireta, dentre outros, os seguintes serviços:
I - alimentação;
II - armazenamento;
III - atividades técnicas auxiliares de arquivo e biblioteconomia;
IV - atividades técnicas auxiliares de laboratório;
V - carregamento e descarregamento de materiais e equipamentos;
VI - comunicação social, incluindo jornalismo, publicidade, relações públicas e cerimonial, diagramação, design gráfico, webdesign, edição, editoração e atividades afins;
VII - conservação e jardinagem;
VIII - copeiragem;
IX - cultivo, extração ou exploração rural, agrícola ou agropecuária;
X - elaboração de projetos de arquitetura e engenharia e acompanhamento de execução de obras;
XI - geomensuração;
XII - georeferenciamento;
XIII - instalação, operação e manutenção de máquinas e equipamentos, incluindo os de captação, tratamento e transmissão de áudio, vídeo e imagens;
XIV - limpeza;
XV - manutenção de prédios e instalações, incluindo montagem, desmontagem, manutenção, recuperação e pequenas produções de bens móveis;
XVI - mensageria;
XVII - monitoria de atividades de visitação e de interação com público em parques, museus e demais órgãos e entidades da Administração Pública federal;
XVIII - recepção, incluindo recepcionistas com habilidade de se comunicar na Linguagem Brasileira de Sinais - Libras;
XIX - reprografia, plotagem, digitalização e atividades afins;
XX - secretariado, incluindo o secretariado executivo;
XXI - segurança, vigilância patrimonial e brigada de incêndio;
XXII - serviços de escritório e atividades auxiliares de apoio à gestão de documentação, incluindo manuseio, digitação ou digitalização de documentos e a tramitação de processos em meios físicos ou eletrônicos (sistemas de protocolo eletrônico);
XXIII - serviços de tecnologia da informação e prestação de serviços de informação;
XXIV - teleatendimento;
XXV - telecomunicações;
XXVI - tradução, inclusive tradução e interpretação de Língua Brasileira de Sinais (Libras);
XXVII - degravação;
XXVIII - transportes;
XXIX - tratamento de animais;
XXX - visitação domiciliar e comunitária para execução de atividades relacionadas a programas e projetos públicos, em áreas urbanas ou rurais;
XXXI - monitoria de inclusão e acessibilidade; e
XXXII - certificação de produtos e serviços, respeitado o contido no art. 3º, § 2º do Decreto nº 9.507, de 2018.

Parágrafo único. Outras atividades que não estejam contempladas na presente lista poderão ser passíveis de execução indireta, desde que atendidas as vedações constantes no Decreto nº 9.507, de 2018.
OU
[bookmark: _GoBack]a) não contemplado na lista do art. 1º da Portaria n.º 443, de 27 de dezembro de 2018, mas atende as vedações constantes no Decreto nº 9.507, de 2018;
b) não vetado pelo art. 3º do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, e não haverá a transferência de responsabilidade para a realização de atos administrativos ou a tomada de decisão para o contratado;	Comment by secol 05 [2]: Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018:
Art. 3º Não serão objeto de execução indireta na administração pública federal direta, autárquica e fundacional, os serviços:
I - que envolvam a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento, coordenação, supervisão e controle;
II - que sejam considerados estratégicos para o órgão ou a entidade, cuja terceirização possa colocar em risco o controle de processos e de conhecimentos e tecnologias;
III - que estejam relacionados ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços públicos e de aplicação de sanção; e
IV - que sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou da entidade, exceto disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.
 
§ 1º Os serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios de que tratam os incisos do caput poderão ser executados de forma indireta, vedada a transferência de responsabilidade para a realização de atos administrativos ou a tomada de decisão para o contratado.


IV – DA ESSENCIALIDADE E INTERESSE PÚBLICO

xxxxxxxxxxxxxxxxx	Comment by secol 05: Decreto nº 8.540, de 9 de outubro de 2015:
Art. 3º A decisão pela prorrogação ou pela celebração de novos contratos e instrumentos congêneres, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, deverá sempre observar a essencialidade de seu objeto e o relevante interesse público.

Azevedo (2007, p. 88) prescreve que os serviços públicos, meramente em razão de possuírem titularidade estatal com vistas a suprir o interesse público, devem ser entendidos como serviços essenciais. Assim, “[...] se o serviço é essencial significa que sua existência, sua ocorrência, é imprescindível, sob pena de se agredir algum direito e, por isso mesmo, algum bem jurídico protegido por esse direito [...]”. 

REFERÊNCIA:
AZEVEDO, Fernando Costa de. A suspensão do fornecimento de serviço público essencial por inadimplemento do consumidor-usuário: argumentos doutrinários e entendimento jurisprudencial. Revista do Direito do Consumidor, v. 16, n. 62, abr./jun. 2007, São Paulo: Revista dos Tribunais.


VI - DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, entendo, salvo melhor juízo, que há possibilidade de contratação direta da empresa supramencionada por meio de inexigibilidade de licitação, com base no art. 74, III, f da Lei nº 14.133/2021, considerando que se trata de um serviço especializado de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, conforme acima exposto.
OU
Por todo o exposto, entendo, salvo melhor juízo, que há possibilidade de contratação direta da empresa supramencionada por meio de inexigibilidade de licitação, com base no caput do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, considerando que há inviabilidade de competição, por se tratar de pagamento de inscrição de alunos [e do professor responsável, se for caso] em evento singular na área de seu curso.



xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, xx de xxxxxxxxxxxxx de 20xx



……………………………………………………………….	Comment by secol 05: A assinatura pode ser efetuada por meio do Sipac, ao fazer o upload do arquivo.
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